MOÇÃO Nº 109, DE 2011 

O parágrafo 4º do artigo 18 da Constituição Federal dispõe que a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei. 

Ressalte-se que a referida redação não é a original, cujo teor reservava aos Estados a tarefa de disciplinar por completo a matéria. Nota-se que a alteração, introduzida pela Emenda Constitucional nº 15, de 1996, impossibilitou, na prática, os Estados de criarem Municípios em seus territórios, pois a lei complementar federal que deveria estipular o período para a adoção de tais providências simplesmente não existe. 

Por conseguinte, a tramitação de dezenas de processos relativos à divisão territorial administrativa do Estado foi paralisada pela então Comissão de Assuntos 

Municipais desta Casa, hoje transformada na Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais. 

Em que pese o propósito inicial da Emenda Constitucional nº 15, de 1996, que era o de estancar a proliferação da criação de municípios absolutamente inviáveis, há que se ressaltar os prejuízos decorrentes da demora na aprovação da lei complementar federal prevista pelo parágrafo 4º do artigo 18. A justificativa do Projeto de lei complementar nº 14, de 2011, que tramita na Assembleia Legislativa, assim expõe a situação: 

"A disseminação da criação de Municípios no Brasil (...) provocou o surgimento de unidades políticas completamente inviáveis do ponto de vista econômico, fato que contribuiu sobremaneira para uma perversa distribuição das rendas nacionais e estaduais. O federalismo fiscal deu lugar a um “fratricídio fiscal”. 

Por outro lado, não se pode, a pretexto da eliminação de efeitos tão nefastos, tolher os legítimos anseios de prosperidade de populações de localidades produtivas, masdiscriminadas pelas correspondentes administrações municipais. “

Não são poucos os distritos que pleiteiam a emancipação, especialmente os localizados da Capital e em importantes municípios das regiões metropolitanas do Estado. 

Passados mais de quinze anos, lapso temporal que gera angústia nas populações de distritos que reúnem condições para a emancipação, é necessário mobilizar o Congresso Nacional. 

A propósito, tal demora ensejou o ajuizamento, pela Assembleia Legislativa do Estado do Mato Grosso, da Ação Direta de lnconstitucionalidade por Omissão nº 3682-3. 

Em 9 de maio de 2007 o Supremo Tribunal Federal julgou, por unanimidade, procedente a ação para reconhecer a mora do Congresso Nacional, e, por maioria, estabeleceu o prazo de 18 (dezoito) meses para que este adotasse todas as providências legislativas ao cumprimento da norma constitucional imposta pelo artigo 18. § 4º, da Constituição Federal, nos termos do voto do Relator, Ministro Gilmar Mendes. 

Todavia, a referida decisão do Supremo Tribunal Federal não teve o condão de sensibilizar os congressistas, de modo que o mencionado dispositivo constitucional ainda carece de regulamentação. 

Diante do atual estado de coisas, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia Legislativa, com o objetivo de evitar postergações inaceitáveis, não pode deixar de apelar aos congressistas para que apreciem e votem com a maior brevidade possível proposituras que versem sobre a matéria. 

Assim sendo, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para 

a Excelentíssima Senhora Presidente da República e os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, para que determinem as providências cabíveis a fim de que seja apresentado e, efetivamente, votado o Projeto de Lei Complementar cuja edição é prevista no parágrafo 4º do artigo 18 da Constituição Federal, analisando-se, também, a conveniência técnica da aprovação de eventuais proposituras de teor análogo, já em curso no Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, em  30-9-2011.
Apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
